
 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE – PRIMAVERA/PE 
PROCESSO CONTRATAÇÃO FMS Nº 006/2025 - FMS 

REPUBLICAÇÃO DO EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 001/2025 - FMS 
 
O MUNICÍPIO DE PRIMAVERA, Estado de Pernambuco, pessoa jurídica de direito público, 
com sede na Rua Coronel Brás Cavalcante, nº 42, Centro, nesta cidade, inscrita no CNPJ/MF 
sob o n° 11.294.378/0001-61, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PRIMAVERA-
PE, inscrito no sob o nº 10.291.345/0001-03, situada à Rua São Severino dos Ramos, nº 71, 
João Murilo, Primavera - PE, neste ato, representado pela Secretária Municipal de Saúde, a 
Sra. Ester Beatriz da Silva Cavalcanti Falcão, Portaria n° 368/2025, torna público, para    
conhecimento dos interessados, que está promovendo CREDENCIAMENTO PARA 
CONTRATAÇÃO DE LABORATÓRIOS DE ANÁLISES CLÍNICAS PARA A PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE COLETA, ANÁLISE E DISTRIBUIÇÃO DE RESULTADOS DOS EXAMES 
CONSTANTES NA TABELA DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS), PARA O FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE PRIMAVERA-PE, para seleção e possível contratação de 
laboratórios de análises clínicas para a prestação de serviços de coleta, análise e distribuição 
de resultados dos exames constantes na Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, 
Próteses e Materiais Especiais (OPM) do Sistema Único de Saúde - SUS, em conformidade 
com a Lei nº 8.080/90, no que couber, a Lei Federal 14.133/21, Portarias GM/MS 1286/93 e 
1034/2010, que dispõem sobre a participação complementar das instituições privadas de 
assistência à saúde no âmbito do SUS, demais normas do sistema Único de Saúde, princípios 
gerais da administração pública e nos termos das condições estabelecidas no presente 
instrumento. 

DATA INICIAL PARA CREDENCIAMENTO: 04/07/2025 

DATA FINAL PARA CREDENCIAMENTO: 04/07/2026 

 

1. DO OBJETO E DA DEFINIÇÃO 
 

1.1. O presente edital tem por objeto o CREDENCIAMENTO PARA CONTRATAÇÃO 
DE LABORATÓRIOS DE ANÁLISES CLÍNICAS PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
COLETA, ANÁLISE E DISTRIBUIÇÃO DE RESULTADOS DOS EXAMES CONSTANTES 
NA TABELA DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS), PARA O FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE PRIMAVERA-PE, atendendo à descrição e os valores constantes no Termo de 
Referência deste edital. 

1.2. Conforme art.6, inciso XLIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, define-se 
credenciamento como o processo administrativo de chamamento público em que a 
Administração Pública convoca interessados em prestar serviços ou fornecer bens para que, 
preenchidos os requisitos necessários, se credenciem no órgão ou na entidade para executar 
o objeto quando convocados. 

1.3. O critério de seleção é o previsto no art. 79, inciso, II, da Lei Federal 
nº14.133/2021, ou  seja, paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a 
Administração a realização de contratações simultâneas em condições padronizadas. 
1.4. A forma de execução dos serviços, seus quantitativos, valores, prazos estão 
previstos no ANEXO I- Termo de Referência deste Edital. 

 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1. Somente poderão participar deste Credenciamento as empresas que desenvolvem 
atividade compatível com o objeto deste certame, cujo laboratório de análise clínica e/ou 
posto de coleta, estejam comprovadamente instalados no município de Primavera-PE 
2.2. Poderão participar do presente processo e serão credenciadas todas as pessoas 
jurídicas interessadas que comprovem atender a todas as condições estabelecidas neste Edital 
e seus anexos. 



 

2.3. Os dados informados na Solicitação de Credenciamento são de responsabilidade 
dos interessados, que deverão comprová-los através da apresentação da documentação 
estabelecida no Item 4 deste Edital. 
2.4. Os documentos exigidos deverão ser apresentados por meio eletrônico através do 
e-mail depart-licitacao@primavera.pe.gov.br ou presencialmente no Setor de Licitações e 
Contratos, localizado na sede da Prefeitura Municipal, das 08h:00min às 13h:00min. 
2.4.1. Não serão aceitos documentos entregues fora do local, dias e horários 
estabelecidos neste Edital. 
2.5. A participação no credenciamento implica integral e incondicional aceitação de 
todas as cláusulas e condições do presente edital, de seus anexos e das normas que o 
integram, bem como no enquadramento destas condicionantes do objeto. 
2.6. Não poderão participar do presente credenciamento pessoas físicas ou jurídicas 
que porventura estejam enquadrados nos seguintes casos: 
2.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.2. Que tenham sido declarados inidôneos pela Administração Pública Direta ou 
Indireta, nas esferas Federal, Estadual ou Municipal, ou punidos com suspensão pela Prefeitura 
Municipal de Primavera-PE e; 
2.6.3. Servidor, ocupante de cargo, emprego ou função de direção, chefia, 
assessoramento ou de confiançada Administração Pública Municipal. 
2.6 Não serão aceitos envio de documentos ou solicitação de documentos em substituição aos 
documentos requeridos no Edital e Anexos, com exceção dos casos expressamente previstos 
em lei. 
 

3. DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento será realizado pela Fundo Municipal de Saúde, por  meio do 
Setor de Licitações. 
3.2. Caberá ao interessado em participar do credenciamento: 

3.2.1. Remeter, no prazo estabelecido, os documentos de habilitação e a proposta de 
preços e, quando necessário, os documentos complementares; 
3.2.2. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assumir como firmes e verdadeiras suas propostas, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do órgão ou entidade promotora por 
eventuais danos; 
3.2.3. Acompanhar o procedimento administrativo e responsabilizar-se pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância    das solicitações via e-mail; 
 
 

4. DOCUMENTAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

4.1. Relativos à Habilitação Jurídica 

4.1.1. Certificado de condição de Microempreendedor Individual, no caso de MEI; 

4.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede 
4.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
4.1.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

mailto:depart-licitacao@primavera.pe.gov.br


 

4.1.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;. 
4.1.2 Poderão participar deste Chamamento Público pessoas jurídicas, que se inscreverem e 
comprovarem estar habilitadas a prestar os serviços descritos, conforme requisitos exigidos 
neste instrumento de chamamento, apresentando a documentação de habilitação e 
concordando com os valores propostos pelo Município. 
 
4.2 Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista 

 
4.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 
de Pessoas Físicas, conforme o caso; (Cadastro CNPJ) 

4.2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional;(Certidão conjunta de débitos relativos a Tributo Federais) 

4.2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço; (FGTS) 

 
4.2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943;(Certidão Negativa de Débitos Trabalhista) 

4.2.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; (Prova de inscrição Estadual ou Municipal); 

4.2.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede 
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; (Certidão de 
Regularidade de débito com a Fazenda Estadual ou Municipal; 

4.2.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 
lei. 

4.2.8 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 
2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal. 

4.3 Habilitação Econômico-Financeira 

 
4.3.1 Certidão Negativa de Licitação (1º Grau e 2º Grau), relativo a processos judiciais 
eletrônicos (PJe) para pessoa jurídica, fornecidas pelo Tribunal de Justiça do Estado através 
do site (https://www.tjpe.jus.br/certidaopje/xhtml/main.xhtml#), ou do Estado sede da licitante. 
(Certidão Negativa de Falência ou Concordata). 
4.3.2 Em caso de Certidão Positiva com efeito de negativa, referente a processos 
eletrônicos (PJe), é necessário que o documento mencione se a licitante já teve o plano de 
recuperação homologado em juízo e se está apta econômica e financeiramente a participar do 
procedimento licitatório; 



 

4.3.3 Caberá ao licitante obter a Certidão Negativa de Falência ou Recuperação 
Judicial, de acordo com as disposições normativas do respectivo Estado da Federação da sede 
da licitante ou de seu domicílio. 

4.4 Habilitação Técnica 

 
4.4.1 Alvará Sanitário atualizado, expedido pela Vigilância Sanitária Municipal ou 
Estadual da sede ou domicílio do credenciado. 
 
4.4.2 Comprovação de inscrição da proponente no Cadastro Nacional de 
Estabelecimento de Saúde – CNES; 

4.4.3 Certificado de registro da entidade no respectivo órgão de classe, Certidão de 
Regularidade Financeira ou Protocolo de Inscrição de Pessoa Jurídica emitido pelo respectivo 
órgão de classe, atualizado; 

4.4.3.1 Nos casos de apresentação do Protocolo de Inscrição de Pessoa Jurídica 
no ato do  credenciamento, o contrato terá caráter provisório e ficará o contratado responsável 
pela apresentação do Certificado assim que este for homologado, sob pena de rescisão 
contratual. 

4.4.4 Certificado de entidade filantrópica, quando for o caso. 

4.4.7 Registro do responsável técnico pelo laboratório no respectivo Conselho 
Profissional. 
 
4.7.8 Demonstração de quadro de funcionários compatível com sua produção de 
exames pertinentes ao objeto do credenciamento, indicando o(s) profissional(is) de nível 
superior  e técnico responsável(is) pelo serviço. 

4.7.9 Comprovação de Registro ou Contrato de Trabalho do quadro de profissionais 
técnicos (nível superior e médio) vinculado ao estabelecimento, com a devida comprovação de 
regularidade junto aos órgãos de classes respectivos. 

4.7.10 Comprovação de que participa de pelo menos um Programa Nacional de Controle 
de Qualidade por Empresa certificada pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA); 

 

4.5 Outros Documentos de Habilitação 

 
4.5.1 Declaração informando o horário de atendimento da unidade prestadora dos 
serviços aos usuários do SUS, endereço da mesma, bem como o horário dos profissionais 
disponibilizados a esta clientela, assinada pelo representante legal da empresa. 

4.5.2 Declaração de que tem conhecimento e aceita todos os termos do Edital de 
Chamada Pública, do Fundo Municipal de Saúde, assinada pelo representante legal da 
empresa. 

4.5.3 Certidão Negativa Correcional – CGU; 

4.5.4 Declaração de inexistência de Fatos Impeditivos; 

4.5.5 Declaração de idoneidade; 

4.5.6 Declaração de que não possui vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante (Município de 
Primavera) ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 



 

4.5.7 Declaração, firmada pela licitante de que não possui em seu quadro funcional 
menores de dezoito anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e nem menores de 
dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir dos quatorze 
anos; 

4.5.7 Declaração de não possui empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 

4.5.8 Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 

 

5. DA ANÁLISE DOS DOCUMENTOS E DO JULGAMENTO 

5.1. A abertura do presente Credenciamento dar-se-á automaticamente logo após a 
publicação do presente edital em sessão pública, na data, horário e local indicados neste, 
previamente pelo Agente de Contratação/Comissão. 

5.1.1. Os interessados, poderão requerer o credenciamento através do e-mail ou 
presencialmente, enviando o Requerimento de Credenciamento e os documentos de 
habilitação. 
5.1.2. Após o envio dos documentos necessários p/credenciamento, Autoridade 
Competente, terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para análise dos documentos enviados e 
emissão do parecer conclusivo (ata) e/ou Requerimento de Diligência sobre os documentos 
analisados. 
5.1.3. Após declaração de habilitação no Credenciamento o(s) interessado(s) será(ão) 
convocado(s) para assinatura do Termo de Credenciamento. 
 

6. DOS RECURSOS 
 
6.1 O Fundo Municipal de Saúde, por meio do Setor de Licitações, é responsável sobre 
os pedidos de credenciamento e análise da documentação exigida no edital, devendo publicar 
as decisões, em até 05 (cinco) dias uteis, no sítio eletrônico do Município e no Diario dos 
Municípios - AMUPE, da qual cabe no prazo de 05 (cinco) dias úteis eventuais contrarrazões, 
também, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

6.2 O requerimento de credenciamento, acaso deferido implica formalização de termo 
de credenciamento, não implicando contratação, bem como não gera direito subjetivo ao 
credenciado, ocasionando apenas a expectativa de futura e eventual contratação, conforme 
necessidade da Administração. 

6.3 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Fundo Municipal de Saúde de Primavera, conforme a seguir 
descrito. 

 

SECRETARIA DE MUNICIPAL DE SAÚDE 

ORGÃO  02 – Poder Executivo 

CÓDIGO LOCAL 0222 – Entidade Supervisionaria FMS 

UNIDADE 022201 – Fundo Municipal de Saude 

PROJETO/ATIVIDADE 2042 

FUNCIONAL 10.301.0109.2042.0000 

NATUREZA/DESPESA 3.3.90.39.00 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm


 

 
7 DOS PRAZOS 

7.1 O prazo de vigência do Termo de Credenciamento iniciar-se-á na data de sua 
assinatura e terá a mesma validade do presente Credenciamento. 

7.2 O prazo de vigência da contratação é de 12 doze (seis) meses, contados do(a) 
assinatura do Contrato, na forma do artigo 105, da Lei nº 14.133, de 2021, podendo ser 
prorrogado na forma dos artigos 106 da Lei nº 14.133/2021. 

 

 
8. DA FISCALIZAÇÃO 

8.1 A fiscalização do credenciamento será realizada por meio de servidor, Antômio 
Fernando de França Silva - Técnico em Laboratório - Matrícula nº 1582-1, que exercerá a 
fiscalização técnica e administrativa do Contrato. 

 

9. DAS SANÇÕES 

9.1 As penalidades que poderão ser cominadas ao CONTRATADO estão previstas 
no Termo  de Referência que segue anexo. 

 

 
10 DISTRIBUIÇÃO DA DEMANDA ENTRE OS CREDENCIADOS 

10.1 A distribuição da demanda entre os Credenciados ocorrerá conforme seleção feita 
pelo beneficiário dos serviços/exames. 

 
11 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

11.1 O presente edital de credenciamento e seus anexos são complementares entre 
si; qualquer detalhe mencionado em um dos documentos e omitido no outro, será considerado 
especificado e válido. 
11.2 Para os casos omissos no presente Edital, prevalecerão os termos da Lei nº 
14.133/2021, e suas alterações posteriores e demais legislações em vigor. 
11.3 Todas as publicações como alterações ou prorrogações do edital, resumo de atas 
de julgamento dentre outros serão publicadas na forma da Lei. 
11.4 Fica o proponente ciente de que a simples apresentação da documentação 
implicará aceitação das condições estabelecidas neste edital. 
11.5 Os pedidos de informações e de vistas ou esclarecimentos que se fizerem 
necessários ao perfeito entendimento do presente edital deverão ser protocolados por e-mail 
ou presencialmente. 
11.6 Não existirá um número mínimo ou máximo de credenciados. 

11.7 Nenhuma indenização será devida aos proponentes por apresentarem 
documentação relativa ao presente credenciamento. 
11.8 O presente credenciamento poderá vir a ser revogado por razões de interesse 
público decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, ou anulado no todo ou em 
parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e 
devidamente fundamentado. 
11.9 A contratação decorrente deste Edital não gera obrigação ao Município para 
contratação, acarretando apenas expectativa de futura e eventual utilização dos serviços pela 
Administração. 
 
 



 

11.10 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  
 

Anexo I – Termo de Referência; 
Anexo II – Requerimento de Credenciamento; 
Anexo III – Minuta do Contrato; 
Anexo IV – Modelo Declaração Relação de Profissionais; 
 Anexo V – Modelo Declaração Conjunta. 

 
 

Primavera-PE, 04 de julho de 2025. 
 
 
 

Ester Beatriz da Silva Cavalcanti Falcão 
Secretária de Saúde 
Portaria n° 368/2025
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ANEO I –  CRDENCIAMENTO 01/2025 FMS 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO. 

 
1.1. CREDENCIAMENTO PARA CONTRATAÇÃO DE LABORATÓRIOS DE 
ANÁLISES CLÍNICAS PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA, ANÁLISE E 
DISTRIBUIÇÃO DE RESULTADOS DOS EXAMES CONSTANTES NA TABELA DO 
SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS), PARA O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
PRIMAVERA-PE, nos termos da tabela abaixo, conforme condições, quantidades e valores 
obtidos com esta pesquisa de preço feita com base na tabela do SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE 
– SUS. 
 
1.2. TABELA DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE – SUS. 

ITEM 
CÓDIG. TABELA 

SUS 
EXAME  QUANT. 

  VALOR TOTAL 
MAX. 

ADMITIDO   

  VALOR TOTAL MAX. 
ADMITIDO   

1 202020380 Hemograma Completo 900  R$                5,32   R$             4.788,00  

2 202020037 Reticulocitos 30  R$                4,17   R$                 125,10  

3 202020142 TP - TAP 300  R$                5,16   R$             1.548,00  

4 202020096 Tempo de Sangramento - Duke 300  R$                2,77   R$                 831,00  

5 202020070 Tempo de Coagulação 300  R$                3,17   R$                 951,00  

6 202020134 TTP - TTP Ativada 75  R$                5,85   R$                 438,75  

7 202030130 Complemento 4 - C4 30  R$              17,20   R$                 516,00  

8 202030121 Complemento 3 - C3 30  R$              17,20   R$                 516,00  

9 202030067 Complemento - CH50 30  R$              11,33   R$                 339,90  

10 202020150 VHS 300  R$                2,73   R$                 819,00  

11 202120023 Determinação de ABO 450  R$                2,01   R$                 904,50  

12 202120082 Determinação de Rh 450  R$                1,74   R$                 783,00  

13 202010120 Dosagem de Ac. Úrico 600  R$                2,04   R$             1.224,00  

14 202010180 Dosagem de Amilase 300  R$                2,25   R$                 675,00  

15 202010201 Dosagem de Bilirrubinas 600  R$                2,01   R$             1.206,00  

16 202060217 Beta HCG / Teste 300  R$                8,45   R$             2.535,00  

17 202010210 Dosagem de Cálcio 300  R$                1,90   R$                 570,00  

18 202010317 Dosagem Creatina 600  R$                2,19   R$             1.314,00  

19 202010325 Dosagem de CPK 300  R$                3,67   R$             1.101,00  

20 202010260 Dosagem de Cloro 300  R$                2,22   R$                 666,00  

21 202010295 Dosagem de Clost. Total 750  R$                1,89   R$             1.417,50  

22 202010422 Dosagem de Fosfatase Alc. 300  R$                2,05   R$                 615,00  

23 202010414 Dosagem Fosfatase Ácida 150  R$                3,97   R$                 595,50  

24 202010392 Dosagem de Ferro 150  R$                3,51   R$                 526,50  

25 202010384 Dosagem de Ferritina 150  R$              15,63   R$             2.344,50  

26 202010430 Dosagem de Fosforo 300  R$                2,11   R$                 633,00  
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27 202010473 Dosagem Glicose 750  R$                2,47   R$             1.852,50  

28 202010465 Dosagem de GGT 300  R$                3,68   R$             1.104,00  

29 202010503 Dosagem Hemoglobina Glicada 450  R$                8,12   R$             3.654,00  

30 202010279 Dosagem de HDL (Ct) 600  R$                3,55   R$             2.130,00  

31 202010287 Dosagem de LDL (Ct) 600  R$                3,52   R$             2.112,00  

32 202010368 Dosagem de LDH 300  R$                3,77   R$             1.131,00  

33 202010562 Dosagem de Magnesio 300  R$                2,14   R$                 642,00  

34 202010570 Dosagem de Mucoproteina 150  R$                3,84   R$                 576,00  

35 202010600 Dosagem de Potássio 300  R$                1,71   R$                 513,00  

36 202010635 Dosagem de Sódio 300  R$                2,17   R$                 651,00  

37 202010660 Dosagem de Transferrina 150  R$                4,16   R$                 624,00  

38 202010643 Dosagem de TGO 450  R$                3,08   R$             1.386,00  

39 202010651 Dosagem de TGP 450  R$                2,03   R$                 913,50  

40 202010678 Dosagem de Tri 750  R$                3,17   R$             2.377,50  

41 202010694 Dosagem Ureia 750  R$                1,89   R$             1.417,50  

42 202010309 Dosagem de Colinesterase 150  R$                5,61   R$                 841,50  

43 202070352 Dosagem de Zinco 150  R$              11,34   R$             1.701,00  

44 202031209 Dosagem de Troponina 75  R$                9,05   R$                 678,75  

45 202010724 Eletroforese de Proteinas 75  R$                4,46   R$                 334,50  

46 202020355 Eletroforese de Hemoglobina 75  R$                6,36   R$                 477,00  

47 202050017 Sumario de urina 600  R$                3,99   R$             2.394,00  

48 202050092 Microalbuminuria 30  R$                8,12   R$                 243,60  

49 202050114 Proteinuria 30  R$                2,08   R$                   62,40  

50 202050041 Clearence de ureia 30  R$                3,55   R$                 106,50  

51 202050033 Clearence de Fosfato 30  R$                3,55   R$                 106,50  

52 202050025 Clearence de Creatinina 30  R$                4,07   R$                 122,10  

53 202040127 Parasitologico 600  R$                1,69   R$             1.014,00  

54 202040119 Pesquisa de Ovos de Sm 150  R$                1,69   R$                 253,50  

55 202040143 Pesquisa de sangue oculto 75  R$                1,71   R$                 128,25  

56 202030628 Antitireoglobulina 30  R$              17,19   R$                 515,70  

57 202060365 Tireoglobulina 30  R$              15,38   R$                 461,40  

58 202030598 Anticorpos Antinucléo - FAN 30  R$              23,69   R$                 710,70  

59 202060136 Cortisol 30  R$              10,09   R$                 302,70  

60 202060250 TSH 300  R$                9,75   R$             2.925,00  

61 202060276 PTH 30  R$              43,13   R$             1.293,90  

62 202060390 T3 150  R$                9,59   R$             1.438,50  

63 202060381 T4 Livre 300  R$              11,63   R$             3.489,00  

64 202060373 T4 150  R$                8,76   R$             1.314,00  

65 202060187 Estrona 30  R$              11,12   R$                 333,60  

66 202060179 Estriol 30  R$              11,25   R$                 337,50  

67 202060160 Estradiol 30  R$              10,15   R$                 304,50  

68 202060233 FSH 75  R$                8,22   R$                 616,50  

69 202060241 LH 75  R$                9,30   R$                 697,50  
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70 202060306 Prolactina 75  R$              10,17   R$                 762,75  

71 202060292 Progesterona 75  R$              11,11   R$                 833,25  

72 202060357 testosterona livre 75  R$              13,11   R$                 983,25  

73 202060152 DHT - Dehidrotestosterona 30  R$              11,75   R$                 352,50  

74 202060144 DHEA - Dehidroepiandrosterona 30  R$              11,29   R$                 338,70  

75 202060330 DHEAS 30  R$              13,41   R$                 402,30  

76 202060349 Testosterona 75  R$              10,69   R$                 801,75  

77 202030105 PSA Total / Livre 300  R$              16,48   R$             4.944,00  

78 202080080 Cultura de Bactérias 300  R$                5,66   R$             1.698,00  

79 202080013 Antibiograma 300  R$                5,02   R$             1.506,00  

80 202030202 Proteina C Reativa - PCR 150  R$                3,39   R$                 508,50  

81 202030474 Antiestreptolisina O - ASO 150  R$                2,87   R$                 430,50  

82 202030075 Fator reumatoide - FR 150  R$                3,53   R$                 529,50  

83 202030156 Imunoglobulina A - IgA 30  R$              17,20   R$                 516,00  

84 202030164 Imunoglobulina E - IgE 30  R$                9,29   R$                 278,70  

85 202030180 Imunoglobulina M - IgM 30  R$              17,20   R$                 516,00  

86 202030814 Rubeola IgG 450  R$              17,16   R$             7.722,00  

87 202030920 Rubeola IgM 450  R$              17,80   R$             8.010,00  

88 202030768 Toxoplasmose IgG 450  R$              16,88   R$             7.596,00  

89 202030873 Toxoplasmose IgM 450  R$              18,55   R$             8.347,50  

90 202030776 Trypanisoma Cruzi IgG 30  R$              17,20   R$                 516,00  

91 202030881 Trypanisoma Cruzi IgM 30  R$              17,20   R$                 516,00  

92 202030741 Citomegalovírus IgG 150  R$              11,19   R$             1.678,50  

93 202030857 Citomegalovírus IgM 150  R$              18,59   R$             2.788,50  

94 202030903 Dengue IgG 150  R$              20,77   R$             3.115,50  

95 202030792 Dengue IgM 150  R$              30,03   R$             4.504,50  

96 202030849 Herpes IgG 30  R$              17,96   R$                 538,80  

97 202030954 Herpes IgM 30  R$              17,54   R$                 526,20  

98 202030318 Anti HTLV 15  R$              18,58   R$                 278,70  

99 202030369 Anticorpos Anti-SS-B (LA) 15  R$              18,59   R$                 278,85  

100 202030350 Anticorpos Anti-SS-A (RO) 15  R$              21,45   R$                 321,75  

101 202030342 Anticorpos Anti-SM 15  R$              17,16   R$                 257,40  

102 202030253 Anticardiolipina IgG 15  R$              10,04   R$                 150,60  

103 202030261 Anticardiolipina IgM 15  R$              12,17   R$                 182,55  

104 202030687 Anti HDV 30  R$              18,55   R$                 556,50  

105 202030644 Anti HBE 30  R$              18,96   R$                 568,80  

106 202030636 Anti HBS 75  R$              18,55   R$             1.391,25  

107 202030806 ANTI HAV IGG 30  R$              18,59   R$                 557,70  

108 202030911 Anti HAV IGM 30  R$              18,59   R$                 557,70  

109 202030784 Anti HBC IgG 30  R$              18,59   R$                 557,70  

110 202030890 Anti HBC IgM 30  R$              18,59   R$                 557,70  

111 202030989 HbeAg 30  R$              17,71   R$                 531,30  

112 202030970 HbsAg 300  R$              18,59   R$             5.577,00  
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113 202030300 HIV 300  R$              11,05   R$             3.315,00  

114 202031110 VDRL 300  R$                3,73   R$             1.119,00  

115 202010708 Vit B 12 60  R$              15,28   R$                 916,80  

116 202010767 Vit D 60  R$              15,24   R$                 914,40  

117 202020541 Coombs direto 75  R$                3,32   R$                 249,00  

118 202120090 Coombs indireto 75  R$                4,01   R$                 300,75  

119 202030962 CEA 30  R$              13,78   R$                 413,40  

120 202060322 Somatomedina C - IGF1 30  R$              18,75   R$                 562,50  

Total  R$         153.648,90  

 

1.3. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, 
conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar, haja vista que se trata de 
serviços cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no 
edital por meio de especificações usuais no mercado. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados do(a) 
assinatura do Contrato, podendo ser prorrogado na forma do artigo 106, da Lei nº 14.133, de 
2021. 
1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 
relação à vigência da contratação. 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 
CONTRATAÇÃO. 

 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 
pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste 
Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações 
Anual, haja vista que o Município de Primavera-PE ainda não elaborou o referido instrumento 
de planejamento, no entanto dispõe de dotação orçamentária para a referida contratação. 

 

SECRETARIA DE MUNICIPAL DE SAÚDE 

ORGÃO  02 – Poder Executivo 

CÓDIGO LOCAL 0222 – Entidade Supervisionaria FMS 

UNIDADE 022201 – Fundo Municipal de Saude 

PROJETO/ATIVIDADE 2042 

FUNCIONAL 10.301.0109.2042.0000 

NATUREZA/DESPESA 3.3.90.39.00 

 

 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O 
CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO. 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em 
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO. 

 
Sustentabilidade: 
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4.1. Com a contratação pretendida, não haverá impactos ambientais, não sendo 
necessárias as respectivas medidas mitigadoras. 

 
Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021): 

4.2. O Município não possui preferência de marcas ou de fornecedores em 
específico, devendo a licitação estender-se a um maior número possível de licitantes 
interessados. 
 
Da exigência de carta de solidariedade 

4.3. Não se aplica. 
 
Subcontratação 

4.4. É vedada a subcontratação, salvo nos casos expressa a previamente autorizados pela 
Contratante. 

 
Garantia da contratação 

4.5. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
Dos atendimentos e exames; 

5.1. Somente poderão participar deste Credenciamento as empresas que 
desenvolvem atividade compatível com o objeto deste certame, cujo laboratório de análise 
clínica e/ou pelo menos um posto de coleta, estejam comprovadamente instalados no 
município de Primavera-PE, e que atendam a todas as exigências contidas no edital e em 
seus anexos. 

5.2. Atendam em estabelecimento próprio, em horário comercial, durante os dias úteis da 
semana. 

5.3. Os prestadores de serviços deverão estar enquadrados como pessoa 
jurídica e deverão, obrigatoriamente, ter suas instalações em conformidade com a RDC 
50/2002 e RDC 302/2005. 

5.4. Os serviços deverão ser executados no Município de Primavera-PE. 

 
5.5. Os prestadores deverão fornecer os resultados dos exames em formulário 
próprio, a ser entregue diretamente ao usuário, na sede do prestador, e/ou por meio 
eletrônico, de acordo com a conveniência da Gestão Municipal de Saúde, observando, em 
todos os casos, todas as garantias referentes à privacidade e segurança das informações; 

5.6. Não poderá haver, por parte dos funcionários da unidade prestadora, 
qualquer distinção entre o atendimento destinado aos usuários do SUS e os demais usuários 
atendidos pelo prestador. 

5.7. Os serviços contratados deverão ser prestados pelos profissionais 
pertencentes ao quadro de funcionários do prestador, de acordo com as condições e 
especificações estabelecidas neste instrumento e no contrato ou, no caso de procedimento 
previsto na tabela e fora da capacidade técnica do prestador, o mesmo deverá terceirizar a 
análise sem custo adicional ao Fundo Municipal de Saúde, nem ao paciente, garantindo as 
condições técnicas e de qualidade; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art41
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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5.8. Os prestadores receberão pelos serviços prestados exclusivamente os 
valores previstos na Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS. Eventual 
cobrança de qualquer valor excedente dos usuários ou seus responsáveis acarretará na 
imediata rescisão do contrato e sujeição à declaração de inidoneidade e responsabilização 
cível e criminal. 

5.9. Os prestadores deverão manter-se, durante a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações anteriores e com as condições de habilitação exigidas 
neste instrumento; 

5.10. Caberá aos prestadores repetir a realização de exames sem nova cobrança 
ou qualquer custo adicional sempre que houver diagnóstico duvidoso pelos médicos da rede 
de saúde do Fundo Municipal de Saúde e, em caso de confirmação do resultado, será 
efetuado o pagamento do segundo exame conforme tabela preconizada; 

5.11. Os prestadores deverão utilizar o sistema de Boletim de Produção 
Ambulatorial – BPA magnético do Sistema de Informações Ambulatoriais do SUS - SIA/SUS 
para apresentação da produção mensal, juntamente com as requisições e relação nominal de  
usuários com os respectivos exames realizados; 

5.12. Fica vedada a realização de exames/procedimentos não constantes no 
Edital. Os casos que necessitarem de confirmação diagnóstica por outro meio não 
contemplado nesse edital deverão ser notificados ao Fundo Municipal de Saúde de 
Primavera-PE. 

5.13. Os serviços contratados serão requeridos através de encaminhamento 
próprio do município em formulário específico do SUS, carimbados e assinados pelo médico 
solicitante e pelo Fundo Municipal de Saúde. 

 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, 
o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim. 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou 
entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

9.2 Será fiscal do Contrato o servidor, Antômio Fernando de França Silva - 
Técnico em Laboratório - Matrícula nº 1582-1, que exercerá a fiscalização técnica e 
administrativa do Contrato. 

6.6. . 

Fiscalização Técnica 
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6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do 
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que 
for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do 
contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo 
para a correção. 

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, 
a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 
para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. 

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou 
à prorrogação contratual. 

Fiscalização Administrativa 

 
6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições 
de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas 
e 
a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao 
gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência. 

 
Gestor do Contrato 

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução 
no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas 
à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência. 

6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 
problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório 
de riscos eventuais. 

6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação 
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 
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assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor 
com competência para tal, conforme o caso. 
6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre 
a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO  RECEBIMENTO 

7.1. Os bens/serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no 
ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência 
e na proposta. 
7.2. Os bens/serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive 
antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte e 
quatro), a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
7.3. O recebimento definitivo ocorrerá após o recebimento provisório, no prazo 
de até 05 (cinco) dias úteis, acaso não tenha sido o objeto rejeitado, a contar do recebimento 
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação 
da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
7.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 
responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta entrega do objeto. 
7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente 
prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências 
para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 
7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução 
do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será 
computado para os fins do recebimento definitivo. 
7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 
pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato. 

 
Liquidação 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o 
prazo de 10 (dez) dias para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 
período. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se 
a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como: 

7.10.1. o prazo de validade; 

 
7.10.2. a data da emissão; 

 
7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

 
7.10.4. o período respectivo de execução do contrato; 
 
7.10.5. o valor a pagar; e 
 
7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 
7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 
até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio 
de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

7.13. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção 
das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça 
a 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.14. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, 
o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a 
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos. 

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 
assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize 
sua situação de inadimplência. 

Prazo de pagamento 

 
7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

Forma de pagamento 

 
7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito 
em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida 
a ordem bancária para pagamento. 

7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 

7.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 
e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.23. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento 
em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do serviço 

7.24. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, constatada por meio de consulta on-line ao 
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou por outros meios hábeis. 

7.25. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da 
contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

7.26. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 
Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.27. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, 
a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a 
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos. 

7.28. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 
assegurada à contratada a ampla defesa. 

7.29. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela não continuidade da execução contratual, caso a 
contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

7.30. Poderá interrompida a execução contratual com a contratada inadimplente 
no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse 
público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 
autoridade da contratante. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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Antecipação de pagamento e parcelamento 

 
7.31. A presente contratação NÃO permite a antecipação de pagamento. 
 
Cessão de crédito 
 
7.32. Não é admitida a cessão de crédito. 
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado através da realização de procedimento 
administrativo, por meio de CREDENCIAMENTO. 

Forma de fornecimento 

 
8.2. O fornecimento do objeto será integral, conforme Estudo Técnico 
Preliminar. 
 
Exigências de habilitação 

 
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes 
requisitos: 
 
Habilitação jurídica 

 
8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 

8.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

8.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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8.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

 
8.10. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.11. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.12. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 
8.13. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 
de maio de 1943; 

8.14. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

8.15. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.16. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 
lei. 

8.17. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 
2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 
 
8.18. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo 
distribuidor da sede do licitante, ou dos distribuidores (caso exista mais de um na sede do 
licitante), INCLUSIVE, processo judicial eletrônico (PJ-e); com data de expedição ou 
revalidação dos últimos 60 (sessenta) dias anteriores à data da realização da licitação, prevista 
no preâmbulo, caso o documento não consigne prazo de validade - Lei nº 14.133, de 2021, art. 
69, caput, inciso II); (Certidão Negativa de Falência ou Concordata). 
8.19. Em caso de Certidão Positiva com efeito de negativa, referente a processos 
eletrônicos (PJe), é necessário que o documento mencione se a licitante já teve o plano de 
recuperação homologado em juízo e se está apta econômica e financeiramente a participar do 
procedimento licitatório; 
8.20. Caberá ao licitante obter a Certidão Negativa de Falência ou Recuperação 
Judicial, de acordo com as disposições normativas do respectivo Estado da Federação da sede 
da licitante ou de seu domicílio. 

Qualificação Técnica 

8.21. Alvará Sanitário atualizado, expedido pela Vigilância Sanitária Municipal ou 
Estadual. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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8.22. Comprovação de inscrição da proponente no Cadastro Nacional de 
Estabelecimento de Saúde – CNES. 

8.23. Certificado de registro da entidade no respectivo órgão de classe, Certidão 
de Regularidade Financeira ou Protocolo de Inscrição de Pessoa Jurídica emitido pelo 
respectivo órgão de classe, atualizado. 

8.23.1. Nos casos de apresentação do Protocolo de Inscrição de Pessoa 
Jurídica no ato do credenciamento, o contrato terá caráter provisório e ficará o contratado 
responsável pela apresentação do Certificado assim que este for homologado, sob pena de 
rescisão contratual. 

8.24. Certificado de entidade filantrópica, quando for o caso. 

 
8.25. Registro do responsável técnico pelo laboratório no respectivo Conselho Profissional. 
 
8.26. Demonstração de quadro de funcionários compatível com sua produção de exames 
pertinentes ao objeto do credenciamento, indicando o(s) profissional(is) de nível superior e 
técnico responsável(is) pelo serviço. 

8.27. Comprovação de Registro ou Contrato de Trabalho do quadro de profissionais técnicos 
(nível superior e médio) vinculado ao estabelecimento, com a devida comprovação de 
regularidade junto aos órgãos de classes respectivos. 

8.28. Comprovação de que participa de pelo menos um Programa Nacional de 
Controle de Qualidade por Empresa certificada pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(ANVISA); 

 
Outros Documentos 

8.29. Declaração informando o horário de atendimento da unidade prestadora dos 
serviços aos usuários do SUS, endereço da mesma, bem como o horário dos profissionais 
disponibilizados a esta clientela, assinada pelo representante legal da empresa. 

8.30. Declaração de que tem conhecimento e aceita todos os termos do Edital de 
Credenciamento nº 001/2025, do Fundo Municipal de Saúde, assinada pelo representante legal 
da empresa. 

8.31. Certidão Negativa Correcional – CGU; 
8.32. Declaração de inexistência de Fatos Impeditivos; 
 
8.33. Declaração de idoneidade; 
 
8.34. Declaração de que não possui vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 
(Município de Primavera-PE) ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

8.35. Declaração, firmada pela licitante de que não possui em seu quadro funcional 
menores de dezoito anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e nem menores de 
dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir dos quatorze 
anos; 

8.36. Declaração de não possui empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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8.37. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 
9.1. O custo estimado total da contratação é de Valor Estimado: R$ 153.648,90 
(Centoe cinquenta e três mil seiscentos e quarenta e oito reais e noventa centavos), 
conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

9.2. Serão reajustados os preços registrados, conforme valores previstos na 
Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS. 

 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento deste exercício, conforme segue: 
 

SECRETARIA DE MUNICIPAL DE SAÚDE 

ORGÃO  02 – Poder Executivo 

CÓDIGO LOCAL 0222 – Entidade Supervisionaria FMS 

UNIDADE 022201 – Fundo Municipal de Saude 

PROJETO/ATIVIDADE 2042 

FUNCIONAL 10.301.0109.2042.0000 

NATUREZA/DESPESA 3.3.90.39.00 
 

 
10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes, se for o caso, 
será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 
correspondentes, mediante apostilamento. 
 

11. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 
OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

11.1. São obrigações do Contratante: 

11.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 

11.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência; 
 
11.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total 
ou em parte, às suas expensas; 

11.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 

11.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no 
Termo de Referência. 

11.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

 
11.8. Cientificar o órgão de representação do Município para adoção das medidas 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

11.9. Explicitamente, emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 
execução do ajuste. 

11.10. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

11.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico- 
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis. 

11.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

11.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
 

 

OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 32.XIV.XVI e XVII) 

 
11.14. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste 
Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 
dispostas: 

11.15. A prestação do serviço deverá ocorrer na data e horário solicitado pela Fundo 
Municipal de Saúde. 

11.16. As empresas que desenvolvem atividade compatível com o objeto deste 
certame, cujo laboratório de análise clínica e/ou pelo menos um posto de coleta, estejam 
comprovadamente instalados no município de Primavera, e que atendam a todas as 
exigências contidas no edital e em seus anexos. 

11.17. Atendam em estabelecimento próprio, em horário comercial, por no mínimo 
08 (oito) horas diárias, durante os dias úteis da semana. 

11.18. Os prestadores de serviços deverão estar enquadrados como pessoa jurídica 
e deverão, obrigatoriamente, ter suas instalações em conformidade com a RDC 50/2002 e RDC 
302/2005. 

11.19. Os serviços deverão ser executados no Município de Primavera-PE. 
 
11.20. Os prestadores deverão fornecer os resultados dos exames em formulário 
próprio, a ser entregue diretamente ao usuário, na sede do prestador, e/ou por meio eletrônico, 
de acordo com a conveniência da Gestão Municipal de Saúde, observando, em todos os casos, 
todas as garantias referentes à privacidade e segurança das informações; 

11.21. Não poderá haver, por parte dos funcionários da unidade prestadora, 
qualquer distinção entre o atendimento destinado aos usuários do SUS e os demais usuários 
atendidos pelo prestador. 

11.22. Os serviços contratados deverão ser prestados pelos profissionais 
pertencentes ao quadro de funcionários do prestador, de acordo com as condições e 
especificações estabelecidas neste instrumento e no contrato ou, no caso de procedimento 
previsto na tabela e fora da capacidade técnica do prestador, o mesmo deverá terceirizar a 
análise sem custo adicional ao Fundo Municipal de Saúde, nem ao paciente, garantindo as 
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condições técnicas e de qualidade; 

11.23. Os prestadores receberão pelos serviços prestados exclusivamente os 
valores previstos na Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS. Eventual 
cobrança de qualquer valor excedente dos usuários ou seus responsáveis acarretará na 
imediata rescisão do contrato e sujeição à declaração de inidoneidade e responsabilização 
cível e criminal. 

11.24. Os prestadores deverão manter-se, durante a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações anteriores e com as condições de habilitação exigidas neste 
instrumento; 

11.25. Caberá aos prestadores repetir a realização de exames sem nova cobrança 
ou qualquer custo adicional sempre que houver diagnóstico duvidoso pelos médicos da rede 
de saúde do Fundo Municipal de Saúde e, em caso de confirmação do resultado, será efetuado 
o pagamento do segundo exame conforme tabela preconizada; 

11.26. Os prestadores deverão utilizar o sistema de Boletim de Produção 
Ambulatorial – BPA magnético do Sistema de Informações Ambulatoriais do SUS - SIA/SUS 
para apresentação da produção mensal, juntamente com as requisições e relação nominal de 
usuários com os respectivos exames realizados; 

11.27. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

11.28. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega/execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 

11.29. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 
contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

11.30. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

11.31. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

11.32. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 
Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa 
aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 
perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

11.33. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 
contrato; 

11.34. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 
contratual. 

11.35. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 

11.36. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

11.37. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 
14.133, de 2021); 

11.38. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

11.39. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 

11.40. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.41. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante; 

11.42. Alocar os empregados quando necessários, com habilitação e conhecimento 
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia 
deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

11.43. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 
13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais 
a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

11.44. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local 
de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

11.45. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 

11.46. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 
12. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
12.1. Aplica-se à disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no 
curso da execução do contrato o previsto no Título IV, Capítulo I, da Lei nº 14.133/2021. 

12.2. As penalidades serão, obrigatoriamente, registradas no SICAF. 
 
 

Ester Beatriz da Silva Cavalcanti Falcão 
Secretária de Saúde 
Portaria n° 368/2025

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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ANEO II –  CRDENCIAMENTO 01/2025 FMS 

 

REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO 
 
 

 

NOME DO REQUERENTE  

CNPJ  

ENDEREÇO  

TELEFONE P/ AGENDAMENTO  

TELEFONE WHATSAPP P/ CONTATO  

E-MAIL  

NOME DO REPRESENTANTE DA 
EMPRESA PERANTE O MUNICÍPIO 

 

 

Por meio do presente, requer-se, nos termos do Edital de Credenciamento nº 0............/2025, 
o credenciamento para a prestação de serviço especializado na área de saúde, conforme 
segue: 

 
LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO: …………………………………………. 
 
ITEM DO EDITAL PARA CREDENCIAMENTO: ….…...........…………………… 
 
Declaro ter ciência de todos os itens/cláusulas do Edital, manifestando concordância a todos 
os seus termos, pelo que apresento a documentação em anexo. 
 
Declaro, ainda, assumir inteira responsabilidade pela autenticidade de todas as informações 
prestadas e de todos os documentos apresentados, sujeitando-nos a eventuais 
averiguações que se fizerem necessárias. 
 

 
Local (SC), ....... de ....................................................... de 2025. 

 
 
 

 

REQUERENTE 
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ANEO III –  CRDENCIAMENTO 01/2025 FMS 

 

MINUTA DE CONTRATO 
 

 

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO  Nº /2025 

CREDENCIAMENTO Nº /2025 

TERMO DE CREDECIAMENTO Nº /2025  
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE 
FAZEM ENTRE SI, DE UM LADO, A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PRIMAVERA-PE, DE OUTRO LADO, 
A EMPRESA XXXXXX, PARA OS FINS QUE SE 
ESPECIFICAM. 

 

O MUNICÍPIO DE PRIMAVERA, Estado de Pernambuco, pessoa jurídica de direito público, 
com sede na Rua Coronel Brás Cavalcante, nº 42, Centro, nesta cidade, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n° 11.294.378/0001-61, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
PRIMAVERA-PE, inscrito no sob o nº 10.291.345/0001-03, situada à Rua São Severino dos 
Ramos, nº 71, João Murilo, Primavera - PE, neste ato, representado pela Secretária 
Municipal de Saúde, a Srta. ESTER BEATRIZ DA SILVA CAVALCANTI FALCÃO,. 
brasileira, solteira, Enfermeira, portadora da Cédula de Identidade RG nº 8.257.044 SDS/PE 
e CPF(MF) nº 098.514.174-32, residente e domiciliada neste Município,  doravante 
denominadas, simplesmente, FMS, e, de outro lado, a empresa: 

 
DADOS DA CONTRATADA 

 
RAZÃO SOCIAL DA CONTRATADA: __________________________________________. 
ENDERE ÇOCOMPLETO: __________________________________________________.      
INSCRIÇÃO NO CNPJ (MF): Nº _________ -  INSCRIÇÃO MUNICIPAL Nº _____________ 
ENDEREÇO ELETRÔNICO:_________________ - FONE: (__) ______________________ 

 
DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ O CONTRATO 

 
NOME COMPLETO: ________________________________________________________ 
CARGO QUE OCUPA: __________________   -    NACIONALIDADE: ________________ 
ESTADO CIVIL: _______________________    -    PROFISSÃO: ____________________ 
IDENTIDADE Nº _______________________   -   CPF (MF) Nº ______________________ 
ENDEREÇO RESIDENCIAL: _________________________________________________ 
ENDEREÇO ELETRÔNICO:____________________ -       FONE: _________________ 

 

Doravante denominada, simplesmente, CONTRATADA, tendo em vista o julgamento do 
Processo de Contratação nº ____/2025 do FMS – CREDENCIAMENTO n° ____/2025 do 
FMS, do tipo menor preço global, devidamente homologado por sua ordenadora de 
despesas, celebram o presente Contrato, que se regerá pelas normas constantes da Lei 
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e legislação aplicável, mediante as seguintes 
cláusulas e condições: 

1. OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE LABORATÓRIOS DE 
ANÁLISES CLÍNICAS PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA, ANÁLISE E 

mailto:ricardo@rgconstrutoraltda.com.br
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DISTRIBUIÇÃO DE RESULTADOS DOS EXAMES CONSTANTES NA TABELA DO SISTEMA 
ÚNICO DE SAÚDE (SUS), PARA O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PRIMAVERA-PE, nas 
condições estabelecidas no Projeto Básico/Termo de Referência. 

1.1.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.1.2. o ETP, TR e Edital de Credenciamento; 

1.1.3. a Proposta do contratado; 

1.1.4. eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.2. O regime de execução é o de empreitada por preço unitário. 

2 VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses, contados da assinatura, na forma 
do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2 O prazo de vigência poderá ser prorrogado nos termos dos artigos 106 e 107, da Lei nº 
14.133/2021, se houver prorrogação do Edital de Credenciamento. 
 

3 MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo 
de Referência, anexo a este Contrato. 

 

4 SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5 ITENS E VALORES CONTRATADOS 
 

Código SUS 
SIGTAPA 

 
Nome 

 
R$ 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

 
-- 

 
- 

 
- 

 
5.1 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

6 PAGAMENTO 

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência. 
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7 REAJUSTE 
Considerando que o contrato tem origem em Credenciamento, os valores poderão ser reajustados 
acaso haja reajuste da Tabela SIGTAP - Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, 
Medicamentos e OPM do SUS ou da Tabela de Complementação aprovada pelo Município. 

 

8 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1 São obrigações do Contratante: 

8.1.1 Efetuar o pagamento à CONTRATADA após a execução do SERVIÇO, com 
produção/relatório comprovado e assinado; 

8.1.2 Acompanhar e fiscalizar a prestação do serviço, anotando, em registro próprio, as falhas 
detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, 
exijam medidas corretivas por parte da mesma; 

8.1.3 Notificar, por escrito, a CONTRATADA sobre toda e qualquer irregularidade constatada 
na execução do contrato; 

8.1.4 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência; 

8.1.5 Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados; 

8.1.6 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo; 

8.1.7 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, por meio de 
servidor especialmente designado. 

 

9 OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1 São obrigações do Contratado: 

9.1.1 Cumprir o que dispõe integralmente o Edital e seus anexos, incluindo os prazos e os 
procedimentos a serem adotados na execução do serviço. 

9.1.2 A prestação do serviço deverá ocorrer na data e horário solicitado pela Fundo Municipal 
de Saúde. 

9.1.3 As empresas que desenvolvem atividade compatível com o objeto deste certame, cujo 
laboratório de análise clínica e/ou pelo menos um posto de coleta, estejam comprovadamente 
instalados no município de Primavera, e que atendam a todas as exigências contidas no edital e em 
seus anexos. 

9.1.4 Atendam em estabelecimento próprio, em horário comercial, por no mínimo 08 (oito) 
horas diárias, durante os dias úteis da semana 

9.1.5 Os prestadores de serviços deverão estar enquadrados como pessoa jurídica e 
deverão, obrigatoriamente, ter suas instalações em conformidade com a RDC 50/2002 e RDC 
302/2005. 

9.2 Os serviços deverão ser executados no Município de Primavera. 

9.2.1 Comprovar, a qualquer tempo da vigência contratual, qualquer dos requisitos referentes 
à CONTRATADA, exigidos neste Termo. 

9.2.2 Responsabilizar-se por toda e quaisquer despesas relacionadas com pessoal, 
transportes, equipamentos e manutenção. 

9.2.3 Responder por quaisquer prejuízos que seus empregados, comprovadamente, 
causarem ao patrimônio do CONTRATANTE ou a terceiros durante a permanência no local de 

http://sigtap.datasus.gov.br/tabela-unificada/app/sec/inicio.jsp
http://sigtap.datasus.gov.br/tabela-unificada/app/sec/inicio.jsp
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trabalho, decorrentes de ação ou omissão culposa ou dolosa, procedendo imediatamente os reparos 
ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente. 

9.2.4 A CONTRATADA é obrigada a conduzir os trabalhos inerentes à prestação dos serviços, 
objeto do Contrato, de acordo com as normas técnicas, em estreita observância às legislações 
federal, estadual e municipal, bem como, a quaisquer ordens ou determinação do Poder Público. 

9.2.5 Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade à fiscalização ou a acompanhamento pelo órgão interessado. 

9.2.6 Dar ciência ao CONTRATANTE, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade 
que verificar na execução dos serviços. 

9.2.7 Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, cujas 
reclamações se obriga a atender prontamente. 

9.2.8 Manter seus funcionários, quando da execução dos serviços objeto do contrato, 
identificados por crachá e uniformizados, quando em trabalho, sujeitos às normas de funcionamento 
do CONTRATANTE, devendo substituir imediatamente qualquer um deles que demonstre 
incapacidade técnica, seja considerado inconveniente à boa ordem, não observe as normas internas 
(segurança, disciplina) do CONTRATANTE ou impeça a ação da fiscalização. 

9.2.9 Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes do trabalho, quando vítimas seus empregados no desempenho dos serviços 
ou em conexão com eles, ainda que acontecido nas dependências do CONTRATANTE. 

9.2.10 Indicar um preposto (informando número de telefone para contato), sendo, de 
preferência, o responsável técnico, o qual será o responsável pela fiel execução do contrato. 

9.2.11 Assumir responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuar. 

9.2.12 Facilitar todas as atividades de fiscalização dos serviços, fornecendo as informações e 
demais elementos necessários. 

9.2.13 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em especial, no 
que se refere à regularidade fiscal e capacidade técnica, devendo comunicar à Administração, 
imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer o serviço licitado. 

9.2.14 Cumprir todas as obrigações constantes no edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto. 

9.2.15 Comunicar à contratante no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação. 

9.2.16 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
Contrato. 

9.2.17 Prestar atendimentos no período compreendido conforme agenda efetuada pela Central 
de Regulação, obedecendo os horários estabelecidos. 

9.2.18 Garantir atendimentos efetivos, a fim de que o tempo das consultas sejam otimizadas 
para atender o maior número possível de pacientes. 

9.2.19 Efetuar a execução dos serviços em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes no edital e seus anexos. 

9.2.20 Registrar os atendimentos no prontuário dos pacientes, e no sistema disponibilizado 
pela Contratante. 

9.2.21 Emitir, nos prazos previstos no edital e anexos a correspondente Nota Fiscal, na qual 
constarão as indicações referentes às quantidades dos serviços prestados. 

9.2.22 Assumir todos os ônus fiscais advindos de pagamentos oriundos deste Contrato, que 
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sejam legalmente previstos como de sua responsabilidade. 

9.2.23 Atender à Contratante de acordo com as normas gerais editadas pelo Ministério da 
Saúde, Secretaria Municipal de Saúde e Conselho de Classe. 

9.2.24 Responsabilizar-se pela indenização de dano causado ao paciente, decorrentes de 
ação ou omissão voluntária, ou de negligência, imperícia ou imprudência; 

9.2.25 Atender de forma integral ao descrito nas Portarias do Ministério da Saúde, nos 
Protocolos Técnicos e Manual Técnico Operacional do Sistema de Informações Ambulatoriais e 
demais legislações vigentes referentes ao atendimento e encaminhamento dos usuários do Sistema 
Único de Saúde. 

9.2.26 Seguir as diretrizes da Política Nacional de Humanização do SUS. 

9.2.27 Em tudo cumprir o disposto no Termo de Referência e estudos preliminares. 

10 OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
 
10.1 Fica, expressamente, autorizado o tratamento de uso de dados pessoais de que trata a 
Lei Geral de Proteção de Dados do(a) CONTRATADO(a), para fins únicos e exclusivos que decorrem 
da Lei da Transparência e da Lei Geral de Licitações, Lei nº 14.133/2021, que rege a presente 
contratação pública. 

 

11 INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 Será considerada infração administrativa cometida pela concessionária: 

11.1.1 Falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das 
obrigações assumidas na contratação; 

11.1.2 Executar o objeto de modo insatisfatório e sem qualidade técnica necessária; 

11.1.3 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

11.1.4 Fraudar na execução do contrato; 

11.1.5 Comportar-se de modo inidôneo; ou 

11.1.6 Cometer fraude fiscal. 

11.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar 
à CONTRATADA as seguintes sanções: 

11.2.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 
significativos para o serviço contratado; 

11.2.2 Multa de: 1) 1% (um por cento) sobre o valor global do Contrato, por dia de atraso, 
limitado a 10% (dez por cento); 2) 1% (um por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor global 
do Contrato, em caso de inexecução parcial da obrigação assumida; 3) 1% (um por cento) até 15% 
(quinze por cento) sobre o valor global do Contrato, em caso de inexecução total da obrigação 
assumida. 

11.2.3 Rescisão do Contrato, no caso de atraso superior a 15 (quinze) dias, mesmo que de 
forma ininterrupta; 

11.2.4 Sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município; 

11.2.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

11.3 As penalidades de multa serão consideradas independentes, podendo ser acumuladas 
entre si, podendo, também, ser acumuladas com as demais penalidades previstas acima. 
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12. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.2. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.4. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5.3. Indenizações e multas. 

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do Fundo Municipal de Saúde de Primavera, conforme 
a seguir descrito. 

 

SECRETARIA DE MUNICIPAL DE SAÚDE 

ORGÃO  02 – Poder Executivo 

CÓDIGO LOCAL 0222 – Entidade Supervisionaria FMS 

UNIDADE 022201 – Fundo Municipal de Saude 

PROJETO/ATIVIDADE 2042 

FUNCIONAL 10.301.0109.2042.0000 

NATUREZA/DESPESA 3.3.90.39.00 

 

13.2. Poderão ser apostiladas novas dotações orçamentárias, conforme orçamento e 
recursos recebidos do Governo Estadual e Federal. 

14. DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis. 

15. ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

 

16. PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no espectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

17. FORO 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Primavera, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos entre as partes contratantes. 
 
 

Primavera-PE, XX de xxxxx de 2025 
 
 
 
 

ESTER BEATRIZ DA SILVA CAVALCANTI FALCÃO 

GESTORA DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE –  
PRIMAVERA/PE 
CONTRATANTE  

 
 
 
 

CONTRATADA 
REPRESENTANTE LEGAL DO CONTRATADO 
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ANEO IV –  CRDENCIAMENTO 01/2025 FMS 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO RELAÇÃO DE PROFISSIONAIS 
 

 
 
RAZÃO SOCIAL: ...................................................................................... 

CNPJ: ................................................................ 

ENDEREÇO: ..................................................................................................................... 
 
 
 

RELAÇÃO DE PROFISSIONAIS QUE COMPÕEM A EQUIPE TÉCNICA 
 
 
 
 

Nome do profissional CPF Formação 
profissional 

Função que 
desempenha 

Carga horária 
semanal 

Número do 
registro no 
Conselho 
Profissional 
(quando for o 
caso) 

      

      

      

      

      

      

      

 
 
 
 

 
 

Local, ____ de __________ de 2025. 

 

 

____________________________________________ 

Carimbo e Assinatura do Representante Legal da Empresa 
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ANEO V –  CRDENCIAMENTO 01/2025 FMS 
 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

AO 

MUNICÍPIO DE PRIMAVERA - PE 

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO Nº XXXX/2025 

CREDENCIAMENTO FMS Nº XXXX/2025 

 

A empresa ______________________________________________________, 

estabelecida na 

______________________________________________________________, inscrita no 

CNPJ sob o nº _____________________, declara sob as penalidades da Lei,  que: 

1. Atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei 

Federal nº. 14.133/2021; 

2. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas, 

conforme art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº. 14.133/2021; 

3. Para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº. 14.133/2021, que não emprego 

menor de 

18 (dezoito) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º. Da Constituição Federal/88; 

4. Não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 11º e no 

inciso III do art. 5º da Constituição Federal/88; 

5. que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar n° 123/2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 

observado o disposto nos §§1° ao 3° do art. 4°, da Lei n° 14.133/2021. 

6. Até a presente data, não existem fatos impeditivos para sua habilitação; 

7. Não se encontra inidônea para licitar ou contratar com órgãos da administração 

Pública, Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal; 

8. Não possui em seu quadro funcional servidor público ou dirigente de órgão ou 

entidade contratante ou responsável pela licitação. 

9. que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento 

das obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº. 

14.133/2021; 

10. A proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as exigências 

do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade 

dos documentos apresentados. 

11. A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da 

proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº.14.133/2021. 

 

Local, ____ de __________ de 2025. 

____________________________________________ 

Carimbo e Assinatura do Representante Legal da Empresa 


